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TERMO no 1912023

CONTRATO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERV!ÇOS DE MÃO DE OBRA TERCETRTZADA COMO
VIGIA E/OU APOIO PATRIMONIAL QUE ENTRE SI

CELEBRAM A NITEROI PREV E A EMPRESA AMPLOS
SERVrÇOS DE APOIO LTDA.

A NITEROI PREV, inscrita no CNPJ/MF sob o no 28.5 43.O}A!OOO1-42,

doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Presidente, Sr.

Moacir Linhares Soutinho da Cruz, cédula de identidade no 04.672.321-9lFPIRJ, inscrito no

CPF: 155.015.827-91 e a empresa AMPLOS SERVIçOS DE APOIO LTDA, situada na

Alameda São Boaventura, 540, no bairro Fonseca - Niterói - RJ e inscrita no CNPJ/MF sob

o no 19.748.26410001-56, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada

neste ato por Rafael Terra de Souza, portador da cédula de identidade no 0254848715-0,
expedida pelo DETRAN RJ e inscrita no CPF n' 055.410.707-40, resolvem celebrar o
presente GoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE MÃO DE OBRA
TERCEIRIZADA COMO VIGIA E/OU APOIO PATRIMONIAL, com fundamento no
processo administrativo n' 99000143422023, que se regerá pelas normas da Lei no 8.666
de 21 de junho de 1993 e do Pregão Presencial No 005/2023, aplicando-se a este contrato
suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de empresa especializada

em prestação de serviços de Vigia, a serem executados de forma contínua, nas

dependências da Sede da Niteroi Prev situada na - Rua da Conceição N". 195, Centro,
Niteroi, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência anexo do Contrato.

ITEM DESCRTMTNAÇÃO cBo POSTO QUANT.
DE POSTO

QUANT. DE

FUNCIONARIO
POR POSTO

01 VIGIA 5174-20 Noturno 01 02

02 VIGIA 5174-20 Diurno 01 01
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GLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

o prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de

assinatura do contrato.

PARAGRAFO UNICO - O prazo contratual poderá sêr prorrogado, observando-se o limite

previsto no art. 57, ll, da Lei no 8.666/93, desde que a proposta da GoNTRATADA seja

mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLAUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato;
b) fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que

possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) as obrigações previstas no Termo de Referência anexo ao Contrato;

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas

e, ainda, com estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da

legislação vigente;

b) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os

níveis de trabalho;

c) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

e) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação

aplicável;
f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais

inadequados ou desconformes com as especificações;

g) entregar relatório mensal com detalhamento dos serviços executados;

h) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na

licitação;
i) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas;
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j) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros;

k) atender a todas as obrigações constantes no Termo de Referência anexo ao Contrato.

GLAUSULA QUTNTA: DA DOTAçÃO OnçAMENTARTA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados:

FONTE: 802.50
PROGRAMA DE TRABALHO: 1 082.09. 1 22.01 45.4191
NATUREZA DA DESPESA: 3390.39.84
NOTA DE EMPENHO: 21612023.

PARAGRAFO UNICO - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no inÍcio de cada
exercício.

CLAUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 153.581,76 (cento e cinquenta e três mil,
quinhentos e oitenta e um reais e setenta seis centavos), sendo o valor mensal de R$

12.798,48 (doze mil, setecentos e noventa e oito reais e quarenta e oito centavos).

CLAUSULA SÉTIMA: DA EXECUçÃO, DO RECEBTMENTO E DA FTSCALTZAÇÃO DO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e da

legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total
ou parcial.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Presidente, conforme ato de
nomeação.

PARAGRAFO SEGUNDO - A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade

superior, em 10 (dez)dias, para ratificação.

CONTRATO
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PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos oS dados, elementos, explicações,

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários

ao desempenho de suas atividades.

pARÁGRAFO qUARTO - A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização PróPria.

CLAUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

orgão da Administração.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais

e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente,

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

a)está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que,

em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das

cotas ou retiradas;

b)está em dia com o valetransporte e o auxílio-alimentação;

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou

Certidão Conjunta positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange,

inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do Parágrafo Único, do art'

11, da Lei no 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos

tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de

validade.
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PARAGRAFO QUARTO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos

PARAGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias paru a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de

defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na

hipotese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARAGRAFO QUINTO - Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados

da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes
da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão da Niterói Prev no

polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas

vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARAGRAFO SEXTO - A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data
do conhecimento pela Niterói Prev da existência da ação trabalhista ou da verificação da

existência de débitos previdenciários.

PARAGRAFO SETIMO - Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de
improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do
débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARAGRAFO OITAVO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será
rescindido.

PARAGRAFO NONO - No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar
início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.

PARAGRAFO DECIMO - A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo,
caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a
autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no Parágrafo
Terceiro da Cláusula Quarta.

CLAUSULA NONA: CONDTçÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 153.581,76 (cento e

cinquenta e três mil, quinhentos e oitenta e um reais e setenta seis centavos), em 12 (doze)
parcelas, no valor de R$ 12.798,48 (doze mil, setecentos e noventa e oito reais e quarenta

e oito centavos), cada uma delas, sendo efetuadas mensalmente após a atestação do
serviço pelos Fiscais do Contrato, diretamente na conta corrente no 114553, agência 2510,
de titularidade da CONTRATADA, junto ao Banco Bradesco. ar
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PARAGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CoNTRATADA estar estabelecida em localidade

que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso

verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de

negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de NiterÓi, abrir ou

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais

ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela

CONTRATADA.

PARAGRAFO SEGUNDO O pagamento do contrato so será efetuado mediante

demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos

empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de

acordo com o disposto nos Parágrafos Segundo e Terceiro da Cláusula Oitava'

PARAGRAFO TERCEIRO A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para

pagamento, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem

como a comprovação das obrigações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro da

Cláusula Oitava para o endereço eletrônico compras@niteroiprev'niteroi'rj.gov.br.

PARAGRAFO QUARTO - Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o pruzo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

data final do período de adimplemento de cada parcela'

PARAGRAFO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s)'

PARAGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal

por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a

sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação'

pARAGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata

die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante

desconto de 0,5% ao mês Pro rata die.

PARAGRAFO OITAVO - A repactuação contratual será devida em tantos quanto forem os

acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho da categoria envolvida na

contratação, sempre calculado a partir da data-base'
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PARAGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para a
CONTRATADA solicitar a repactuação contratual, é de 60 (sessenta) dias, contados da

publicação da homologação do dissídio, acordo ou convenção coletiva de trabalho da

categoria, que deverá formalizada à CONTRATANTE através dos endereços eletrônicos
presidencia@niteroiprev.niteroi.rj.gov.br e compras@niteroiprev.niteroi.rj.gov.br, sob pena

de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

PARAGRAFO DÉCIMO - A repactuação contratual prevista no Parágrafo Oitavo desta
Cláusula será instrumentalizada através de apostilamento, conforme dispões o art. 65, §8'
da Lei n'8.666/1993.

CLAUSULA DÉCIMA: DA GARANTTA

A GONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de
garantia da ordem de 1o/o (um por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer
modalidade prevista pelo § 10, art. 56 da Lei n.o 8.666/93, a ser restituída após sua
execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras
contratações, salvo após sua liberação.

PARAGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65
da Lei Federal n.o 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de72 (setenta

e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 1o/o (um por cento) do valor do
Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO Nos casos em que valores de multa venham a ser
descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e

duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARAGRAFO QUARTO O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARAGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia,

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à
contrato.
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PARAGRAFO SEXTO - O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo

de até 03 (três) meses apos o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante

a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA'

cLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei no 8.666/93,

mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei no 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie'

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa'

PARAGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente

da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.

PARAGRAFO TERCEIRO - Na hipotese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos

devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar

da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos

serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao

da multa.

cLAUSULA DÉcIMA TERcEIRA: DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS

PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da

responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e

ampla defesa, aà seguintes penalidades:

K.0,
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a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a
gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências

específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente

imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARAGRAFO PRIMEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARAGRAFO SEGUNDO - A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser
aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARAGRAFO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão

administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARAGRAFO QUARTO - A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter
compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das

infrações cometidas.

PARAGRAFO QUINTO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais
sujeitará a contratada à multa de mora de 1o/o (um por cento) por dia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão
unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARAGRAFO SEXTO - Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas
previstas nos itens "â", "b" e "c", será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa
no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARAGRAFO SÉTIMO - A aplicação da sanção prevista na alínea ç[ é de competência

exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de

defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARAGRAFO OITAVO - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será

fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da

proporcionalidade.
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PARAGRAFO NONO - Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do

ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela

CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIARIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA,

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado,

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos qrre a CONTRATADA tenha em

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados

judicialmente.

PARAGRAFO UNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 1 Oo/o (dez por cento) sobre o valor do litígio,

dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de

advogado.

DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no

todo ou em parte, a não ser com prévio e êxpresso consentimento do CONTRATANTE e

sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário

Oficial do Município de Niterói.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O cessionário Íicará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos

no instrumento convocatório e legislação específica.

PARAGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redugão da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA

perante a CONTRATANTE.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação

de cooperativas.

PARAGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária,

pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada,

descritas na cláusula quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites

da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações

convencionais e legais.

TRANSFERÊNCIA
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cLÁusuLA pÉcrMA sExrA: ExcEçÃo DE TNADIMPLEMENTo

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARAGRAFO UNICO - É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XlV,
da Lei no 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLAUSULA pÉCrMA SÉT|MA: COND!ÇÕES DE HABTLTTAçÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

clÁusuuR oÉcrua orreve: DA puBlrcAçÃo E coNTRoLE Do coNTRATo

Apos a assinatura do contrato deverá, por responsabilidade da Niterói Prev, seu extrato ser
publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil

seguinte ao da sua assinatura.

PARAGRAFO UNICO O extrato da publicação deve conter a identificação do
instrumento, partês, objeto, ptazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

cLÁusulR oÉctNtR ttottR: otspostÇÕes RNttssueonr.ro e eNlcoRnupcÃo

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei no 8.42911992) e a Lei no

12.84612013 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados
internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto
"Leis Anticorrupção", e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos,
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos

terceiros por elas contratados.

PARAGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua
um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e
Corrupção.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos
e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas
disposições: (l) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer
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outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem

indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (ll) adotar as

melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção,

com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas

contratados.

PARAGRAFO TERCEIRO: No tocante as licitaçÕes e contratos licitatórios, as partes

declaram que: (i) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram,

fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato

de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; (ii) não

afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (iii) não criaram ou criarão de modo

fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar

contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de

modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou

nos respectivos instrumentos contratuais; e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão

ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a

adrninistração pública.

PARAGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e

suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no

contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo

administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância,

será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito

de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções

administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas à

responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei no 12.84612013'

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (com redação dada

pela Lei no i3JOgzO1B), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra,

comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma

da outra, em função deste contrato, salvo os CaSoS em que sejam obrigadas, por

autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros.

PARAGRAFO UNICO: Nos termos do art. 7o, V, da LGPD, a CONTRATADA está

autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no

art. .10o, ll da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá armazenar, acessar,

avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer

informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados será

realizado unicamente em razáo da prestação de serviços'
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clÁusutl vlcÉsrrul pruuerRe: Do FoRo DE ELEtçÃo

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do
presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor,
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em 14 de novembro de 2023.

SOUTINHO DA CRUZ

NITEROI PREV

ERVIÇOS DE APOIO LTDA

CONTRATADA
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17/11/2023 

Habilitado  Inabilitado  1- 09/11/2023 11:06  17.683.992 CARLA NASCHPITZ (Rhada Design)  

Habilitado  Inabilitado  2- 12/11/2023 11:22  Rosani Bolckau Pereira  
   

Produtor Cultural – Outras Localidades   

Análise  
Documentação  

Análise Técnica Artística  Carimbo de data/hora  Nome:  

Habilitado  Inabilitado  1- 09/11/2023 09:02  Ives Pierini Macena 01839451742 (PI PROD)  

Habilitado  Habilitado  2- 10/11/2023 16:10  Luiz Carlos Teixeira De Carvalho  

Habilitado  Habilitado  3- 12/11/2023 22:22  MACIEL TORQUATO TAVARES (MACIEL TAVARES)  

Habilitado  Habilitado  4- 12/11/2023 22:40  ARI JORGE DE FREITAS (ARY FREITAS)  
 
 

NITERÓI PREV. 
PORTARIA PRESI nº 129/2023- O PRESIDENTE DA NITERÓI – PREV, no uso de suas atribuições, considerando a Lei 2.288, de 29/12/2005 que 
reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Niterói, RESOLVE: CONCEDER, a contar de 25/07/2023, pensão mensal a 
MARIA NAZARÉ NEVES DOS SANTOS CORRÊA, viúva do ex – servidor ADEMIR CORRÊA E MELLO, aposentado no cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS DE SAÚDE – CLASSE A – NÍVEL ELEMENTER – REFERÊNCIA VI – da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, matrícula n.º 
228.129-3, falecido em 25/07/2023, de acordo com artigo 6°, inciso I, artigo 13, inciso II, alínea “a” da Lei Municipal n.° 2.288/05 c/c artigo 2º, inciso 
I da Lei 10.887/04, o artigo 40, § 7º, inciso I, § 8º, da CRFB/88 e o artigo 24 da E.C. n.º 103/2019, conforme processo n.º 9900041861/2023. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 
Fica fixada, em parcela única, a contar de 25/07/2023, em R$ 1.687,54 (um mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), a 
pensão mensal de MARIA NAZARÉ NEVES DOS SANTOS CORRÊA, viúva do ex – servidor ADEMIR CORRÊA E MELLO, aposentado no cargo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE SAÚDE – CLASSE A – NÍVEL ELEMENTER – REFERÊNCIA VI – da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, matrícula n.º 228.129-3, falecido em 25/07/2023, conforme parcela abaixo: 
Total dos Proventos: 
Lei n.° 3.799/2023 c/c o artigo 40, § 7º, inciso I e o § 8º do artigo 40 da 
CRFB/88...........................................................................................................R$ 1.687,54 
TOTAL...........................................................R$ 1.687,54 
R$ 1.350,04 (Proventos do ex-servidor) + R$ 337,50 (25% de Adicional por Tempo de Serviço) = R$ 1.687,54 
 

EXTRATO 
INSTRUMENTO: Termo Nº 19/2023; PARTES: NITERÓI PREV como Contratante e a empresa AMPLOS SERVIÇOS DE APOIO LTDA – EPP 
como Contratada; OBJETO: Prestação de serviços de vigia; PRAZO: 12 (doze) meses; VALOR TOTAL: R$ 153.581,76 (cento e cinquenta e três 
mil quinhentos e oitenta e um reais e setenta e seis centavos); VERBA: PT. Nº 10.82.09.122.0145.4191 - Natureza das Despesas nº 33.90.39.84 - 
Fonte 1.802.50 - Nota de Empenho nº 216/2023; FUNDAMENTO: Conforme processo administrativo eletrônico nº 99000014342/2023 e Edital de 
Pregão Presencial nº 005/2023, que se regerá pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA ASSINATURA: 14 de novembro de 2023. 
 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO S/A - NELTUR 
ATO DO DIRETOR PRESIDENTE 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 136/2023; PARTES: NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO S/A – NELTUR E J.L. ENTRETENIMENTO E 
SAÚDE LTDA; OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação da Banda Bicho Solto para a realização do show na Praia de Icaraí no 
Réveillon 2023/2024, no dia 31 de dezembro de 2023, na cidade de Niterói, no horário previsto para 18:40h; VALOR GLOBAL: R$ 20.000,00 
(vinte mil reais); PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 63 (sessenta e três) dias, contados a partir de 31 de outubro de 2023, desde que 
posterior ou concomitante à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O, valendo a data de publicação como termo inicial, caso 
posterior à data convencionada nesta cláusula; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: P.T. 10.52.23.695.0138.6067, N.D. 3.3.3.9.0.39.00.00.00 FT: 0145 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: tendo em vista o contrato de serviços de show para o Réveillon 2023/2024, através do procedimento de 
Inexigibilidade de licitação, nos moldes do Processo Administrativo nº 9900048665/2023, regendo-se pelas normas da lei n° 13303/2016 em 
especial pelo artigo 30, I, assim como pelas cláusulas e condições que se enunciam; PROCESSO N° 9900048665/2023. DATA DA 
ASSINATURA: 31 de outubro de 2023.  

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 134/2023; PARTES: NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO S/A – NELTUR E NOVA AGÊNCIA E 
PROJETOS EIRELI – ME; OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação do grupo Faixa Etária para a realização do show na Praia 

de Icaraí no Réveillon 2023/2024, no dia 31 de dezembro de 2023, na cidade de Niterói, com duração de aproximadamente 90 (noventa) minutos; 
VALOR GLOBAL: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais); PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 63 (sessenta e três) dias, contados a 
partir de 31 de outubro de 2023, desde que posterior ou concomitante à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O, valendo a data 
de publicação como termo inicial, caso posterior à data convencionada nesta cláusula; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: P.T. 
10.52.23.695.0138.6067, N.D. 3.3.3.9.0.39.00.00.00 FT: 0145 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Tendo em vista o contrato de serviços de show para o 
Réveillon 2023/2024, através do procedimento de Inexigibilidade de licitação, nos moldes do Processo Administrativo nº 9900046773/2023, 
regendo-se pelas normas da lei n° 13303/2016 em especial pelo artigo 30, I, assim como pelas cláusulas e condições que se enunciam; 
PROCESSO N° 9900046773/2023. DATA DA ASSINATURA: 31 de outubro de 2023. 
 

ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9900031891/2023 
Onde se lê:: PREGÃO ELETRÔNICO NELTUR Nº 03/2023- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9900031891/2023  
HOMOLOGO, para que surta os efeitos legais, o resultado do julgamento da presente licitação em favor da Empresa ESTRUTEND ESTRUTURAS 
PARA EVENTOS LTDA, no valor de R$ 8.176.819,00 (oito milhões e cento e setenta e seis mil e oitocentos e dezenove reais), já adjudicados 
pela Sra. Pregoeira e relacionados ao Pregão Presencial em epígrafe – PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900031891/2023, realizado em 18 de 
novembro de 2022.  
Leia-se: PREGÃO ELETRÔNICO NELTUR Nº 03/2023-  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9900031891/2023  
HOMOLOGO, para que surta os efeitos legais, o resultado do julgamento da presente licitação em favor da Empresa ESTRUTEND ESTRUTURAS 
PARA EVENTOS LTDA, no valor de R$ 8.176.819,00 (oito milhões e cento e setenta e seis mil e oitocentos e dezenove reais), já adjudicados 
pela Sra. Pregoeira e relacionados ao Pregão Eletrônico em epígrafe – PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900031891/2023, realizado em 06 de 
novembro de 2023. 
 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO – EMUSA. 
ATO DO PRESIDENTE 

PORTARIA Nº 1800/2023- O PRESIDENTE DA EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA, no uso de 
suas atribuições legais, R E S O L V E:   
Designar os fiscais efetivos, Marlon Felipe de Siqueira (Mat.2223), Fernando de Abreu Ciambarella (Mat.3077) e como fiscal suplente, Samila 
Maria Gomes Ribeiro (Mat.3915), para exercerem em nome da EMUSA, fiscalização dos seguintes serviços “REVITALIZAÇÃO DA AV. 
VISCONDE DO RIO BRANCO, CENTRO”, no Município de Niterói, (Contrato nº 04/2023 – PROCESSO ADM nº 9900042170/2023).  
Revoga a Port. Nº 112/2023 (DATADA DE 10/02/2023). 
 

PORTARIA Nº 1797/2023- Designar os fiscais efetivos, Marlon Felipe de Siqueira (Mat.2223), Fernando de Abreu Ciambarella (Mat.3077) e como 
fiscal suplente, Samila Maria Gomes Ribeiro (Mat.3915), para exercerem em nome da EMUSA, fiscalização dos seguintes serviços 
“REVITALIZAÇÃO DA RUA ALEXANDRE MOURA E CORONEL TAMARINDO, NO BAIRRO GRAGOATÁ”, no Município de Niterói, 
(Contrato nº 05/2023 – PROCESSO ADM nº 9900042563/2023). Revoga a Port. Nº 113/2023 (DATADA DE 10/02/2023). 
 

PORTARIA Nº 1798/2023- Designar os fiscais efetivos, Marlon Felipe de Siqueira (Mat.2223), Daniel Aiello Praes (Mat.3566) e como fiscal 
suplente, Samila Maria Gomes Ribeiro (Mat.3915), para exercerem em nome da EMUSA, fiscalização dos seguintes serviços “CONSTRUÇÃO DE 
MURO DE CONTENÇÃO NO BAIRRO ITACOATIARA”, no Município de Niterói, (Contrato nº 159/2022 – PROCESSO ADM nº 
510001135/2020). Revoga a Port. Nº 716/2022 (DATADA DE 29/09/2022). 
 


